
Cessão de cotas a menor representado por
só um dos pais é nula

10/12/2020

Em razão da paridade entre os cônjuges no exercício do poder familiar, a 3ª Turma do Superior
Tribunal de Justiça considerou nula uma cessão de cotas sociais de empresa feita a menores
impúberes, que foram representados no negócio exclusivamente pelo pai, sem a anuência ou a
ciência da mãe.

O colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que havia considerado válida
a transferência das cotas por entender que, no caso, o pai não precisava da aquiescência da
mãe para representar os interesses dos filhos.  

Ao STJ, os filhos alegaram que o negócio foi nulo, uma vez que, na condição de menores
impúberes, estariam impedidos de participar de sociedade comercial, além de não terem sido
devidamente representados, pois o pai não detinha a sua guarda. Afirmaram ainda que o pai
teria utilizado a sociedade na prática de crimes.

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que o fato de o genitor não
visitar os filhos menores e não participar, na prática, da administração de seus bens, por si só,
não interfere no poder de representá-los.

No caso, o ministro verificou que a cessão das cotas sociais ocorreu em 1993. Na época,
destacou, o Supremo Tribunal Federal já possibilitava a participação de menores em sociedade
por cotas de responsabilidade limitada, desde que o capital estivesse integralizado, e o menor
não tivesse poderes de gerência e administração.

Paridade dos cônjuges
Sanseverino destacou que o artigo 380 do Código Civil de 1916, em sua redação original,
determinava que, durante o casamento, o poder familiar era exercido pelo marido, como chefe
de família, e, apenas na sua falta ou no seu impedimento, pela mulher.

Contudo, esse modelo paternalista já não existe. Segundo o relator, a Constituição de 1988
garantiu à mulher uma completa paridade em relação ao homem, estabelecendo, em seu artigo
5º, I, a igualdade jurídica entre os gêneros, além de afirmar, no parágrafo 5º do artigo 226, que
os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal devem ser exercidos de forma igualitária.

"Assim, a Constituição Federal, parâmetro de filtragem de todo o ordenamento jurídico, tornou
inviável qualquer interpretação do artigo 380 do Código Civil de 1916 que pudesse ensejar uma
posição hierarquicamente inferior da mulher em relação ao homem no ambiente familiar",
disse. O ministro lembrou que o artigo 21 do Estatuto da Criança e do Adolescente também
dispõe no sentido da igualdade entre os pais no exercício do poder familiar.

Representação conjunta
Para o relator, havia, na época dos fatos, inegável paridade entre os cônjuges na administração
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da sociedade conjugal e no exercício do poder familiar — o que não implica a possibilidade de
representação dos filhos menores exclusivamente por um ou por outro.

"Ambos devem estar não apenas cientes, mas devem formalmente representá-los nos negócios
jurídicos em que eles eventualmente figurem como partes — sendo irrelevante, para tanto, o
fato de os pais estarem casados, separados ou divorciados", destacou Sanseverino.

O ministro ressaltou que a nulidade do negócio não decorre do fato de terem os filhos sido
representados pelo pai, mas sim do fato de terem sido representados apenas pelo pai, quando a
expressa concordância da mãe se fazia imprescindível. Com informações da assessoria de
imprensa do Superior Tribunal de Justiça.
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